INDICAÇÃO Nº 
2186
, DE  2004 

INDICAMOS, nos termos do artigo 159 da XI Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, que determine aos órgãos competentes a adoção de estudos e providências pertinentes à matéria versada no Projeto de lei nº 73, de autoria do Deputado Jovem Marciano Machado, apresentado por ocasião do Parlamento Jovem Paulista 2004.

                        JUSTIFICATIVA

Em 19 de novembro de 2004, desenvolveram-se com grande êxito os trabalhos da 6ª Legislatura do Parlamento Jovem Paulista. 

A cada edição do Parlamento Jovem, reforça-se nossa convicção quanto ao absoluto acerto em que se constituiu a implantação, nesta Casa de Leis, desse evento democrático e festivo, que culmina com a apresentação, discussão e votação dos projetos de lei em Plenário, mas que se inicia meses antes, mobilizando fortemente os jovens e as comunidades escolares em todas as regiões de nosso Estado.

O interesse demonstrado por esses jovens e a qualidade e a pertinência das proposituras que trouxeram a este Parlamento são altamente alvissareiros, indicando não apenas sua aptidão e disposição para ativamente exercer os direitos e cumprir os deveres inerentes à cidadania, como também o inabalável compromisso dessa geração com a construção de uma sociedade livre, justa e solidária.

Todos os noventa e quatro projetos de lei apresentados pelos deputados jovens em seus respectivos partidos, organizados tematicamente - Agricultura, Cultura, Defesa do Consumidor, Direitos Humanos, Educação, Emprego, Esportes, Habitação, Juventude, Natureza, Saúde e Segurança Pública -, revelam sua preocupação com temas relevantes, e as providências neles previstas podem se constituir, em muitos casos, em subsídio para a formulação de ações e projetos do Poder Público. 

Bem por isso, reputamos oportuno o encaminhamento dos projetos ao Senhor Governador do Estado, a fim de que Sua Excelência determine aos órgãos competentes a análise das propostas ali contidas, com vistas a sua futura implantação.

Eis o escopo da presente indicação, que tem por objeto o Projeto de lei nº 73, de autoria do Deputado Jovem Marciano Machado, cujo teor é o seguinte:
‘‘PROJETO DE LEI Nº 73 de 2004 

Partido da Natureza 

Institui o Programa de Coleta Seletiva nas Escolas Públicas e Particulares. 

O Parlamento Jovem Paulista decreta: 

Artigo 1º - Fica instituído o Programa de Coleta Seletiva nas escolas públicas e particulares, com a finalidade de minimizar os impactos do lixo na natureza e nas comunidades onde essas escolas estão inseridas. 

§ 1º - A coleta que trata o “caput” será realizada, obrigatoriamente, em parceria com os municípios. 

§ 2º - O Programa de coleta seletiva deverá ser realizado mediante convênio com Organizações não Governamentais, Entidades Religiosas, Cooperativas, associações que realizem atividades de reciclagem e de conscientização sobre a natureza. 

Artigo 2º - O programa de coleta seletiva tem por objetivos atingir todas escolas da rede oficial, municipal e da rede particular de todos os municípios do Estado, como forma de garantir o fortalecimento de práticas mais conscientes de preservação por meio da coleta seletiva. 

Artigo 3º - A coordenação e gestão do programa será realizado por Grupo Especial em cada município, que será composto por: 

I – membro representante dos pais de alunos; 

II- membro representante dos professores de escolas particulares; 

III- membro representante dos professores de escolas públicas; 

IV- membro representante da Secretaria Municipal de Educação. 

Artigo 4º - A coleta dos materiais recicláveis por meio da coleta seletiva, fica a cargo da interação entre as escolas e o grupo especial. 

§ 1º - A escola juntamente com o Grupo Especial tem autonomia de criar formas criativas para a arrecadação desses materiais junto à comunidade escolar. 

§ 2º - Além da coleta seletiva propriamente dita, é dever de todos os envolvidos difundir as idéias de uma natureza equilibrada, o consumo consciente e a problemática do lixo. 

Artigo 5º - Do material resultante da coleta seletiva nas escolas, 50% será destinado à entidades pela qual foi firmado o convênio no município. Os outros 50% restantes serão vendidos pela escola e os recursos arrecadados, revertidos para os projetos sobre conscientização ambiental mantidos pela escola e pelo município. 

Parágrafo único - A fiscalização dos recursos e doações ficarão a cargo do Grupo Especial, que fará analises periódicas do andamento da coleta seletiva nas escolas do município. 

Artigo 6º - O Programa de Coleta Seletiva nas Escolas é flexível e deverá ser adaptado conforme a realidade existente e a estrutura disposta para este fim. 

Artigo 7º - O Poder executivo regulamentará a presente lei em 90 (noventa) dias a contar de sua publicação.

Artigo 8º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias. 

Artigo 9º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICATIVA 

Sempre houve uma relação muito próxima entre o homem e a natureza, porém à partir do momento que o homem com sua ganância e anseio de conquistar cada vez mais, a natureza, foi o primeira vítima desse desrespeito. 

Hoje vemos as marcas disto, através da poluição dos rios, do ar, do solo e das nossas cidades; através do lixo, que cada vez mais se torna um problema muito grave, uma vez que faltam locais apropriados para a sua destinação final. 

Segundo dados do IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) o Brasil produz em média, 90 milhões de toneladas de lixo por ano, desse montante a maioria é atirada a céu aberto, em lixões sem nenhum tipo de consciência, degradando cada vez mais a natureza. 

Uma forma muito interessante para evitar o acúmulo cada vez maior de lixo hoje é a coleta seletiva, que é o primeiro passo para a reciclagem. A coleta seletiva é o início de um processo de valorização daquilo que seria desprezado. Lembramos sempre que, hoje em dia, muitas pessoas sobrevivem destes materiais que podem e devem ser reciclados. Essas pessoas se unem em torno de associações ou cooperativas para terem mais força e lutarem para uma natureza equilibrada. 

A Constituição Federal que é a nossa lei maior assegura de que “Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações." (Artigo 225) 

Este projeto tem como fonte geradora as escolas, uma vez que, é nelas que temos a possibilidade de nos tornarmos seres mais conscientes, através de discussões, reflexões e gestos concretos como no caso da coleta seletiva. 

Considerando isto, teremos: um ambiente ideal para a disseminação de idéias sobre a preservação da natureza, buscando sempre a volta do convívio equilibrado e harmônico entre homem e natureza. 

Deputado Jovem Marciano Machado 

EMEF Aparecido Gonçalves Lemos – Canitar”
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